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APRESENTAÇÃO

A Defensoria Pública, na esteira da missão constitucional que lhe foi 
outorgada, é a instituição, por excelência, defensora dos vulneráveis, visto não 
apenas na sua concepção econômica, mas também sob o viés de sua carga de 
debilidade, sobretudo em uma sociedade como a brasileira, moldada por uma 
distribuição injusta de riqueza e oportunidades sociais. Há uma massa de des-
validos que não teriam acesso à justiça, na sua concepção de busca por uma 
ordem jurídica justa, caso faltasse ao projeto constitucional essa instituição 
permanente e essencial à função jurisdicional.

No processo penal, a pessoa acusada da prática de uma infração penal, 
é o débil da relação processual, porque do outro lado do caso criminal está o 
Estado e todo o seu projeto criminalizante, que vai desde a elaboração legislati-
va, que elege bens jurídicos a serem tutelados e tipifica as condutas criminosas, 
até a seleção cotidiana daqueles que são alvo de suas agências de controle, que 
exercem o processo de criminalização secundária.

Zaffaroni, Batista, Alagia e Slokar (2016, p. 49) sustentam três possibilida-
des de vulnerabilidade, na seleção levada a efeito pelo poder punitivo no pro-
cesso de criminalização. Como regra, a criminalização se dá pelo estereótipo, 
em razão da vulnerabilidade à atuação das agências que impõem a criminali-
zação secundária, por serem os selecionáveis somente capazes de obras toscas 
e pela assunção do papel decorrente dos valores negativos relacionados a este 
estereótipo (criminalização por estereótipo). Com menos frequência quanto 
à assiduidade nas delegacias e no banco dos réus, tornam-se vulneráveis pela 
atuação extremada, composta de uma violência brutal (criminalização por com-
portamento trágico ou grotesco). Por último e de maneira mais excepcional ain-
da, torna-se selecionável pela criminalização secundária aquele que, embora 
seja praticamente invulnerável ao poder punitivo, perde, em dado momento da 
sua vida, a luta contra o poder hegemônico e se torna vulnerável (criminaliza-
ção devido à falta de cobertura). 

Disso se extrai como conclusão, que alguns ostentam o estereótipo e na-
turalmente vão atrair contra si o poder punitivo do Estado. Quanto aos demais, 
fatos concretos da vida os colocam em posição de vulnerabilidade ao poder pu-
nitivo, cuja seletividade é estrutural e, portanto, apenas de modo secundário a 
gravidade do fato praticado será o norte para o processo de criminalização, isto 
é, quando se tratar de um fato grotesco que eleva a vulnerabilidade do agente 
ou pela perda da cobertura, na queda de braço pelo poder. 

Resulta dessa introdução, que as pessoas, eleitas pelo sistema de justiça 
criminal para frequentarem o banco dos réus, compõem a massa de desvalidos, 
afastados das oportunidades sociais da vida comunitária, sendo estas a razão 
de existir da instituição-garantia, chamada Defensoria Pública.
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Nessa ordem de ideias, essa instituição contramajoritária deve levar a voz 
dos réus ao Estado-Juiz, para que o Soberano lhe escute antes de julgar, sob pena 
de jamais lhe ser acessível a tal ordem jurídica justa, aceitando-se uma condena-
ção como consequência natural da criminalização secundária. Definitivamente 
não é esse o caminho trilhado no Estado Democrático de Direito.

Dentro dessa perspectiva, as autoras e autores que compõem o presente 
dossiê fazem (ou fizeram) parte dos quadros da Defensoria Pública do Estado 
do Rio de Janeiro, todas e todos com percursos acadêmicos construídos, e a 
ideia do dossiê surge exatamente para trazer luzes ao debate, na perceptiva de 
quem se incumbe de fazer a defesa daqueles criminalizados pelo estereótipo, 
público preferencial do sistema de justiça criminal, porque o banco dos réus é 
prenhe de pessoas pobres, pretas, periféricas, jovens e de baixa escolaridade. 
Em certa medida, o presente dossiê, com a proposta de discutir assuntos rela-
cionados ao princípio da insignificância, que são caros a defesa dessas pessoas, 
acaba por lhes dar voz.

O dossiê, que ora apresentamos, se inicia com o artigo de Ana Lúcia 
Tavares Ferreira, que produz inquietante reflexão sobre o princípio, motivo do 
dossiê, e o poder disciplinar sancionador, isto é, a aplicação da insignificância 
no âmbito das infrações disciplinares, que refletem na restrição de diretos na 
execução penal, tendo como linha de interpretação a normativa sobre execução 
da pena privativa de liberdade no Direito Internacional de Direitos Humanos.

No segundo artigo, Carolina Dzimidas Haber apresenta estudo, cujos da-
dos foram produzidos, enquanto Coordenadora de Pesquisas da Defensoria 
Pública do Rio de Janeiro, sobre os casos de furto de itens alimentícios e de 
higiene, durante a pandemia do COVID-19, que acabaram por evidenciar uma 
série de questões que funcionam como obstáculo ao reconhecimento do princí-
pio da insignificância, tais como o valor, a quantidade e o tipo de bem furtado e 
os antecedentes e histórico criminal do agente. Tudo isso articulado com os cri-
térios utilizados pelos tribunais superiores, especialmente Superior Tribunal 
de Justiça e o Supremo Tribunal Federal, na aplicação de tal princípio.

Como o princípio da insignificância é uma criação doutrinária, encampada 
pela jurisprudência pátria, avulta em importância entender os critérios estabe-
lecidos por esta última para sua aplicação. Essa tarefa coube a Helena Morgado, 
que escreveu artigo intitulado “O princípio da insignificância nos Tribunais 
Superiores: natureza jurídica, parâmetros e críticas”, que como o nome sugere 
não se acomodou em fazer uma pesquisa documental nos critérios jurispruden-
ciais adotados, mas em desenvolver uma análise crítica e apresentar propostas 
de tratamento do tema, tendo como perspectiva criar anteparos que possibili-
tem a contenção do poder punitivo estatal.

Dois trabalhos dialogam com o reflexo da aplicação de tal princípio no pro-
cesso penal. Carla Lima Viana e Daniel Diamantaras, com o olhar na audiência 
de custódia, pontuam sobre a decisão que reconhece a atipicidade da conduta 
em tal momento de apresentação do custodiado ao Estado-Juiz. É certo que o 
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artigo coteja a orientação do Conselho Nacional de Justiça, no sentido de reco-
nhecer a possibilidade de decisão que determine o arquivamento do caso crimi-
nal em razão da atipicidade da conduta, com a orientação do Supremo Tribunal 
Federal que, via de regra, não reconhece a formação da coisa julgada, em tal 
decisão, quando proferida nessa primeira audiência. Antes, contudo, o artigo 
subscrito por Tiago Abud da Fonseca elabora questões, a partir de entrevistas 
realizadas com magistradas e magistrados, acerca da aplicação de tal princípio, 
principalmente no que se refere a possibilidade da autoridade policial deixar 
de prender em flagrante delito e de instaurar inquérito policial para apurar a 
prática de condutas insignificantes. Sem dúvidas, os artigos dialogam, porque a 
conclusão evidente é que, aquilo que é insignificante não pode ser considerado 
crime, independente de quem interprete a norma penal incriminadora.

Outros dois artigos abordam a aplicação do princípio estudado à luz da 
legislação extravagante. Ao decantar a insignificância em conjunto com a lei 
ambiental, José Danilo Tavares Lobato joga luz, traçando um panorama, no 
entendimento do Supremo Tribunal Federal acerca da sua aplicabilidade aos 
crimes ambientais, afirmando o entendimento de que houve a adoção de uma 
perspectiva objetiva na jurisprudência da Corte Suprema, sem, contudo, haver 
enfrentamento a qualquer dogmática de fundo, a exemplo dos delitos de acu-
mulação. Já Lúcia Helena Silva de Barros de Oliveira reflete, sobre a abordagem 
de tal princípio na lei antidrogas, sustentando haver questões de política crimi-
nal que devem autorizar a sua incidência, sobretudo de modo a afastar o Estado 
de Coisas Inconstitucional que vigora no sistema penitenciário brasileiro. 

Felipe Lima de Almeida assumiu a missão de apresentar para os leitores o 
princípio da insignificância e, ao fazê-lo, examina os antecedentes da insignificân-
cia, bem como seus fundamentos principiológicos e dogmáticos, com o esclareci-
mento de questões conceituais e metodológicas. Em seguida, aborda os aspectos 
relativos à natureza jurídica da insignificância e a sua própria categorização como 
princípio penal. Ao fim e ao cabo, analisa o desenvolvimento do princípio da in-
significância na jurisprudência brasileira e a sua utilização como vetor de política 
criminal, limitador da irracionalidade do poder punitivo estatal.

Por último, mas não menos importante, é a abordagem criminológica so-
bre o princípio da insignificância. Daniela Vitagliano retrata quem são os insig-
nificantes escolhidos pelas agências de controle penal para figurar no banco 
dos réus por crimes patrimoniais. Significa que, por absolutamente necessá-
rio, o artigo perpassa por temas sobre os quais se ergueram a base desigual 
da sociedade brasileira, que se refletem no processo penal, como o racismo, 
bem como aborda a inutilidade ao mercado de consumo daqueles marginais, 
que não podem adquirir bens e serviços e que, portanto, são segregados por 
ninharia, já que o princípio da lesividade não tem aplicabilidade prática, afas-
tando do direito penal o seu caráter de ultima ratio, o transformando em razão 
primeira da intervenção estatal, quando se trata de gestão da miséria e controle 
dos pobres.
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Os nove artigos que compõem o dossiê apresentam um tom crítico, porque 
o olhar da Defensoria Pública é uma visão crítica da irracional aplicação da lei pe-
nal. Visam, portanto, a um só tempo, dar voz aos subalternos e discutir a aplicação 
do Direito, no que se refere ao princípio da insignificância pela jurisprudência 
brasileira, buscando que os aplicadores do Direito, por múltiplas razões, consta-
tem a imperiosa necessidade de se controlar o poder punitivo do Estado. 

Desejamos uma boa leitura.

Tiago Abud da Fonseca
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Felipe Lima de Almeida
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